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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

_________________________________________________________________________
INSTRUÇÃO PRE/GO Nº 01/2018

Orienta  os  Promotores  Eleitorais  a  adotarem 
procedimentos  diante  da  prática  da  conduta 
comumente  conhecida  como  “derrame  de 
santinhos”  na  véspera  e  no  dia  do  pleito 
eleitoral.

O  PROCURADOR  REGIONAL  ELEITORAL  em  Goiás, 

consoante  designação  constante  na  Portaria  PGR/MPF  nº  1021/2017,  no 

exercício das atribuições previstas no art. 127 da Constituição Federal, no art. 77  

da  Lei  Complementar  nº  75/93,  no  art.  24,  VIII,  c/c  art.  27,  § 3º,  do  Código 

Eleitoral:

Considerando  competir  ao  Procurador  Regional  Eleitoral 

dirigir e coordenar, no Estado, as atividades do Ministério Público Eleitoral (art. 77 

da Lei Complementar nº 75/93);

Considerando a atribuição do Procurador Regional Eleitoral 

de expedir instruções orientativas no âmbito  do Ministério Público Eleitoral,  no 

exercício da atividade de direção e coordenação (art. 24, VIII, c/c art. 27, § 3º, do 

Código Eleitoral);

Considerando  que  aos  Promotores  Eleitorais,  em  se 

tratando  de eleições gerais,  compete  auxiliar o  Procurador-Geral  Eleitoral  e  o 

Procurador  Regional  Eleitoral  na  fiscalização do  cumprimento  da  legislação 

eleitoral na sua respectiva Zona Eleitoral, bem como representar ao juiz eleitoral  

com vistas ao exercício do poder de polícia (art. 78 da Lei Complementar n. 75/93 

e  art.  103,  §§  1º  e  2º,  da  Resolução  TSE  nº  23.551/2018),  e  atuar  nas  
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investigações  criminais  e  ações  penais  que  não  envolvam  autoridades 

detentoras de prerrogativa de foro;

Considerando  ser  comum  a  prática,  após  as  22h  do  dia 

anterior ao pleito eleitoral, até as primeiras horas e/ou durante o próprio dia do 

pleito,  do  denominado  “vôo  da  madrugada”,  consistente  no  derramamento 

indiscriminado de material de campanha (“santinhos”) no local de votação ou 

nas vias próximas, conduta configuradora de propaganda irregular, sujeitando-se 

o infrator à multa prevista no § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/19972, sem prejuízo 

da apuração do crime eleitoral previsto no inciso III do § 5º do art. 39 da Lei nº  

9.504/1997, nos termos do art. 66, III, c/c § 2º, da Resolução nº 23.457/2015 do 

TSE;

Considerando que, nesse sentido, dispõe  expressamente o 

art. 14, § 7º, da Resolução TSE nº 23.551/2017 que “o derrame ou a anuência  

com o  derrame de  material  de  propaganda  no  local  de  votação  ou  nas  vias  

próximas,  ainda  que  realizado  na  véspera  da  eleição,  configura  propaganda  

irregular, sujeitando-se o infrator à multa prevista no  § 1º do art.  37 da Lei nº  

9.504/1997, sem prejuízo da apuração do crime previsto no inciso III do § 5º do  

art. 39 da Lei nº 9.504/1997.” 

Considerando que, nessa linha, o TRE/GO assentou que “1. 

A prática de derrame de santinhos na via pública próxima a locais de votação, na  

véspera  das  eleições,  é  vedada  pelo  ordenamento  eleitoral. 2.  Deduz-se  a  

responsabilidade  do  candidato pelas  circunstâncias  do  caso,  as  quais  

demonstram a impossibilidade de ele, único beneficiário do derrame, não ter tido  

conhecimento da conduta irregular.  3. Constatando a ocorrência de derrame, a  

multa deve ser aplicada nos moldes prescritos pela norma eleitoral, dispensando-

se a intimação para restauração do bem. 4. Os partidos e coligações respondem,  

nos termos do art.  241 do Código Eleitoral,  de forma solidária pelos excessos  
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praticados  por  seus  candidatos.”  (RE  nº  45792,  Rel.  LUCIANO  MTANIOS 

HANNA, DJ de 20/11/2017, p. 28/31);

Considerando  que  para  a  responsabilização tanto  dos 

envolvidos na prática quanto dos candidatos beneficiários é necessária a devida 

instrução do feito, realizando-se certidão circunstanciada com data, hora e local, 

bem  como  levantamentos  fotográficos  e/ou  vídeo indicando  o  massivo 

derramamento (grande quantidade) de santinhos nos locais de votação, sob pena 

de inviabilização da propositura das medidas judiciais cabíveis ante a um acervo 

probatório deficiente (RECURSO ELEITORAL nº 31687, Acórdão nº 1119/2017 

de 13/11/2017, Rel. MARCELO ARANTES DE MELO BORGES, Publicação: DJ, 

Data 22/11/2017, Página 27/29);

Considerando, ainda, que o e. TRE/GO já afirmou que “2. A 

prática da conduta deve ser comprovada por intermédio de fotografias e vídeos  

que demonstrem, de forma inconteste, a ocorrência do "derrame" . 3. Fotografia  

encaminhada pelo sistema pardal, que  retrata santinhos jogados no chão sem 

qualquer indicativo do local em que foram encontrados ou da data, é   insuficiente 

para justificar a imputação de multa ao candidato pela prática da conduta descrita  

no §7º do art. 14 da Resolução TSE nº 23.457/15.” (RE nº 14322, Rel. LUCIANO 

MTANIOS HANNA, Publicação: DJ, Data 20/11/2017, Página 26/28)

Considerando que, portanto, para a formação do arcabouço 

probatório é necessário que sejam feitos registros audiovisuais e fotográficos que 

permitam  identificar de  forma específica a  propaganda eleitoral  derramada  de 

determinado candidato, bem como sua  grande quantidade, além de se realizar 

certidão  circunstanciada do  ilícito,  mencionando-se  data,  hora  e  endereço  do 

ocorrido, além de proceder-se à apreensão do referido material em quantidade 

suficiente para a comprovação da irregularidade;
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Considerando que  as  representações  cíveis-eleitorais 

envolvendo  irregularidade  na  propaganda  eleitoral  devem  ser  propostas,  em 

regra,  até o final  do dia das eleições,  para que não haja discussão quanto a 

eventual falta de interesse de agir ou decadência (prazo final da representação),  

nada  obstante,  quando  isso  não  for  possível,  seja  possível  a  defesa  da  tese 

jurídica de que nessa hipótese excepcional o prazo final deve ser ao menos 24 

horas após o fim das eleições;

Resolve  ORIENTAR os Promotores Eleitorais no Estado de 

Goiás  a  adotarem  os  seguintes  procedimentos  diante  da  prática  ilícita  de 

“derrame  de  santinhos”  que  ocorra  na  véspera  e  no  dia  do  pleito  eleitoral, 

respeitada  a  independência  funcional  e  sem  prejuízo  da  adequação  desses 

procedimentos  às  peculiaridades do fato,  às  circunstâncias  do momento  e  às 

determinações dos juízes eleitorais no exercício do seu poder de polícia:

1)  “vôo  da  madrugada”  -  derrame  de  santinho:  se  a 

conduta for flagrada:

1.1)     acontecendo:

1.1.1) registrar em vídeo de forma não ostensiva, se possível;

1.1.2) abordar o(s) autor(es) da conduta, solicitando dele(s) a 

apresentação de seus documentos pessoais para a colheita 

de sua qualificação completa, inclusive endereço, e conduzi-

lo à delegacia para lavratura de Termo Circunstanciado de 

Ocorrência (se for o caso, à audiência preliminar desde já), 

apreendendo-se  o  material  de  propaganda  que  for 

encontrado  em  poder  dele(s),  inclusive  no  interior  do(s) 

veículo(s) a bordo do(s) qual(is)  estava(m),  fotografando-se 

seu(s)  rosto(s)  e  questionando-o(s)  sobre  todas  as 
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circunstâncias  do  fato  flagrado  (ex:  quanto  recebeu  ou 

receberá pelo serviço; recebeu ou receberá esse pagamento 

do  próprio  candidato  mencionado  na  propaganda  ou  de 

alguma outra pessoa a serviço deste; em qual(is) local(is) de 

votação  deveria  espalhar  o  material  de  propaganda;  em 

qual(is) deles, antes do flagrante, já espalho o material; etc.);

1.1.3) fotografar, e/ou filmar, o material de propaganda que 

for  encontrado no chão (mostrando-se de  forma específica 

qual  o  candidato  da  propaganda  eleitoral  derramada), 

devendo ser apreendido em seguida;

1.1.4) identificação completa  do(s) veículo(s) a bordo do(s) 

qual(is) o(s) cidadão(s) flagrado(s) transportava(m) o material, 

inclusive fotografando-se seu(s) documento(s) (CRLV) e suas 

placas;

1.1.5) Após a lavratura do TCO, pela prática,  em tese,  do 

crime insculpido no art. 39, § 5º, inciso III, da Lei nº 9.504/7 

(se for o caso, à audiência preliminar desde já), liberá-lo, sem 

prejudicar o seu direito de votar;

1.2)     logo após acontecer:

1.2.1) abordar o(s) autor(es) da conduta, solicitando dele(s) a 

apresentação de seus documentos pessoais para a colheita 

de sua qualificação completa, inclusive endereço, e conduzi-

lo  à  delegacia  para  lavratura  de  termo  circunstanciado  de 

ocorrência (se for o caso, à audiência preliminar desde já), 

apreendendo-se  o  material  de  propaganda  que  for 

encontrado  em  poder  dele(s),  inclusive  no  interior  do(s) 
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veículo(s) a bordo do(s) qual(is)  estava(m),  fotografando-se 

seu(s)  rosto(s)  e  questionando-o(s)  sobre  todas  as 

circunstâncias  do  fato  flagrado  (ex:  quanto  recebeu  ou 

receberá pelo serviço; recebeu ou receberá esse pagamento 

do  próprio  candidato  mencionado  na  propaganda  ou  de 

alguma outra pessoa a serviço deste; em qual(is) local(is) de 

votação  deveria  espalhar  o  material  de  propaganda;  em 

qual(is) deles, antes do flagrante, já espalho o material; etc.);

1.2.2) fotografar, e/ou filmar, o material de propaganda que 

for  encontrado no chão (mostrando-se de  forma específica 

qual  o  candidato  beneficiário  da  propaganda  eleitoral 

derramada), devendo ser apreendido em seguida;

1.2.3) identificação completa  do(s) veículo(s) a bordo do(s) 

qual(is) o(s) cidadão(s) flagrado(s) transportava(m) o material, 

inclusive fotografando-se seu(s) documento(s) (CRLV) e suas 

placas;

1.2.4) Após a lavratura do TCO, pela prática,  em tese,  do 

crime insculpido no art. 39, § 5º, inciso III, da Lei nº 9.504/7 

(se for o caso, à audiência preliminar desde já), liberá-lo, sem 

prejudicar o seu direito de votar;

1.3)     depois  de  acontecer  (não  estando  mais  presente 

seu(s) autor(es):

1.3.1) fotografar  ou  filmar  material  de  propaganda  que  for 

encontrado  no  chão,  de  modo  a  possibilitar  identificar a 

grande quantidade do derramamento de santinho e também 
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de qual candidato se trata a propaganda eleitoral derramada, 

devendo  ser  apreendido  em  seguida  o  que  for  possível 

coletar,  em  quantidade  razoável  e  suficiente  para 

comprovação do ilícito;

1.3.2) lavrar  relatório  circunstanciado do  ocorrido,  inclusive 

mencionando-se seu endereço e o local de votação próximo 

deste, data e hora em que foi flagrada,  além da quantidade 

de material que foi encontrado espalhado nas vias públicas 

próximas aos locais de votação, bem como daquele que foi 

apreendido;

2)  em  qualquer  hipótese,  as  provas  e  evidências colhidas 

quanto  ao  ilícito  de  “derrame  de  santinhos”  (propaganda 

eleitoral  irregular)  deverão  ser  encaminhadas em  caráter 

urgente, com a  maior brevidade possível, no  próprio dia 

das  eleições,  à  Procuradoria  Regional  Eleitoral  de  Goiás 

para fins de  propositura de representação eleitoral contra o 

candidato  responsável  no  mesmo  dia,  a  fim  de  evitar 

discussão quanto a falta de interesse de agir e decadência da 

representação (prazo final);

3)  excepcionalmente, no  dia  das  eleições,  toda 

documentação  encaminhada  à  PRE/GO  deverá  ser 

enviada,  até  as  18h30,  ao  e-mail  prego@mpf.mp.br, 

solicitando-se  a  confirmação  do  recebimento 

(preferencialmente  avisando  via  telefone  (62)  3243-

5311/5310);
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A  presente  instrução,  naturalmente,  não  tem  caráter 

vinculante,  senão  apenas  orientativo e  tendente  a  uma  melhor  atuação  das 

autoridades públicas na repressão às ilicitudes eleitorais, a uma melhor colheita  

de evidências destas e ao respeito aos procedimentos legais em tese cabíveis em 

cada uma das hipóteses ventiladas.

Dê-se ampla divulgação à presente Instrução,  inclusive por 

meio da Assessoria de Comunicação desta Procuradoria Regional Eleitoral. Dê-

se ciência dela,  com urgência,  aos Exmos (as).  Srs.  (Sras.)  Promotores (as) 

Eleitorais,  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar,  ao  Secretário  de  Estado  da 

Segurança Pública e ao Superintendente da Polícia Federal em Goiás.

Publique-se. Cumpra-se.

Goiânia, 05 de outubro de 2018.

ALEXANDRE MOREIRA TAVARES DOS SANTOS

Procurador Regional Eleitoral

8
Ministério Público Federal – Procuradoria da República em Goiás - Procuradoria Regional Eleitoral

Avenida Olinda, Quadra G, lote 02, Park Lozandes
Goiânia – GO – CEP: 74.884-120 – Fone: (62) 3243-5400


